
Perguntas Frequentes (FAQ) 

Este espaço foi criado para esclarecer, de forma simples e 

objetiva, as principais dúvidas dos credores e interessados nos 

processos de Recuperação Judicial e Falência, nos termos da Lei 

nº 11.101/2005. 

 

1. O que é a Recuperação Judicial? 

A Recuperação Judicial é um procedimento judicial destinado a 

permitir que empresas em dificuldade financeira se reorganizem, 

mantenham suas atividades, preservem empregos e paguem seus 

credores de forma ordenada. 

Durante esse processo, a empresa apresenta um plano de 

recuperação, que define como as dívidas serão pagas e em quais 

condições. 

 

2. O que é a Falência? 

A Falência ocorre quando a empresa não consegue se recuperar 

economicamente. Nesse caso, o objetivo do processo passa a ser: 

• Encerrar as atividades da empresa; 

• Arrecadar e vender os bens existentes; 

• Pagar os credores conforme a ordem de preferência prevista 

em lei. 

Ou seja, enquanto a Recuperação Judicial busca salvar a empresa, 

a Falência busca liquidar o patrimônio para pagamento dos 

credores. 

 

3. Quem é a Administradora Judicial (AJ)? 

A Administradora Judicial é uma profissional nomeada pelo Juízo 

responsável pelo processo. 

Sua função é auxiliar o Juízo, fiscalizar a empresa, organizar a 

relação de credores, analisar documentos e garantir transparência 

e regularidade ao procedimento. 

A Administradora Judicial não representa a empresa, não é advogada 

das Recuperandas nem das Falidas, tampouco dos credores, atuando 

de forma técnica, imparcial e independente. 

 

4. Como sei se tenho um crédito no processo? 



Se você trabalhou, prestou serviços, forneceu produtos ou possui 

qualquer relação financeira com a empresa, é possível que exista 

um crédito em seu nome. 

A relação inicial de credores é publicada em edital nos autos do 

processo e pode ser divulgada também no site da Administradora 

Judicial. 

 

 

5. O que devo fazer se concordo com meu crédito? 

Se o seu nome constar na lista de credores e você estiver de 

acordo com os valores e informações, deverá preencher e assinar o 

formulário denominado: 

“Informações para Pagamento de Créditos” 

O formulário está disponível na aba “Modelos”. 

Nesse formulário serão informados dados bancários e demais 

informações necessárias para possibilitar o pagamento futuro, 

quando houver liberação judicial. 

 

6. Meu nome não consta na lista de credores. O que devo fazer? 

Nesse caso, será necessário apresentar um pedido de habilitação 

de crédito, conforme o artigo 9º da Lei nº 11.101/2005. 

A habilitação deve conter: 

• Identificação completa do credor; 

• Valor do crédito; 

• Origem do crédito; 

• Documentos comprobatórios (contratos, notas fiscais, 

sentença, holerites etc.). 

Esse pedido serve para incluir formalmente o crédito no processo. 

O formulário está disponível na aba “Modelos”. 

 

 

7. O valor ou a classificação do meu crédito está errado. Como 

corrigir? 

Se o crédito constar na lista, mas houver discordância quanto ao 

valor, natureza ou qualquer informação, deverá ser apresentada 



uma divergência de crédito, conforme o artigo 8º da Lei nº 

11.101/2005. 

A divergência deve conter: 

• Valor que entende correto; 

• Justificativa clara; 

• Documentos comprobatórios. 

 

O formulário está disponível na aba “Modelos”. 

 

 

8. Qual é o prazo para habilitação ou divergência de crédito? 

Os pedidos apresentados diretamente à Administradora Judicial 

seguem o chamado prazo administrativo, previsto no artigo 7º, §1º, 

da Lei nº 11.101/2005. 

Esse prazo encerra em 15 dias após a publicação do primeiro edital 

do art. 52 da Lei nº 11.101/05. 

Durante esse período, os pedidos são analisados 

administrativamente pela Administradora Judicial, sem necessidade 

de petição judicial, apenas através de envio ao e-mail sinalizado 

na aba da Recuperação Judicial ou da Falência. 

 

9. O que acontece se eu perder o prazo administrativo? 

Se o prazo administrativo já tiver se encerrado, ainda é possível 

apresentar o pedido, porém pela via judicial, por meio de 

incidente processual próprio dentro da Recuperação Judicial ou da 

Falência. 

Nesse caso, o procedimento passa a ocorrer diretamente perante o 

Juízo. 

 

10. Como devo enviar habilitação ou divergência? 

As manifestações devem ser enviadas exclusivamente pelo canal 

oficial informado neste site, por e-mail indicado no edital e na 

aba da respectiva recuperação judicial ou falência. 

Contatos por telefone, WhatsApp ou redes sociais não substituem 

manifestação formal e não geram protocolo. 

 



11. Posso enviar documentos em anexo? 

Sim. Os documentos devem ser enviados em formato legível, 

preferencialmente em PDF. 

Recomenda-se identificar claramente: 

• Nome do credor 

• Tipo de pedido (habilitação ou divergência) 

 

12. A Administradora Judicial pode alterar valores 

automaticamente? 

Não. Qualquer alteração depende de manifestação formal do credor 

e análise técnica da Administradora Judicial, conforme a lei e os 

documentos apresentados. 

 

13. A Administradora Judicial presta assessoria jurídica ou 

contábil? 

Não. A Administradora Judicial não presta consultoria jurídica ou 

contábil aos credores. 

A Administradora Judicial também não é advogada das Recuperandas 

ou Massa Falida. 

Em caso de dúvidas sobre direitos, prazos ou estratégias, 

recomenda-se procurar advogado. 

 

14. Não reconheço esse crédito ou nunca tive relação com a empresa. 

O que fazer? 

É possível apresentar manifestação informando a inexistência de 

vínculo ou do crédito indicado, para análise pela Administradora 

Judicial. 

 

15. Onde acompanho o andamento do processo? 

O acompanhamento oficial pode ser feito pelo processo judicial 

eletrônico do Tribunal competente, através da aba “íntegra do 

processo” em cada Recuperação Judicial ou Falência ou diretamente 

através do e-mail de contato do Administrador Judicial. 

Este site é apenas um canal informativo e de apoio, não 

substituindo as publicações oficiais. 

 



Aviso importante 

Todas as informações prestadas pela Administradora Judicial seguem 

estritamente a Lei nº 11.101/2005 e as determinações do Juízo 

responsável pelo processo. 

 


